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RESUMO 

 

 

A busca pelo desenvolvimento fomenta ações e medidas para antecipar 
soluções, superar desafios e inovar. Em contrapartida, além das melhorias 
obtidas por meio do investimento tecnológico se produz uma diversidade de 
resíduos potencialmente poluidores que precisam ser gerenciados de forma 
eficaz. Nesse sentido, uma das grandes dificuldades para os laboratórios de 
pesquisa são o tratamento dos resíduos gerados e sua destinação adequada. 
Aliado a esse contexto, as normas e legislações ambientais são definidas 
visando proteger o meio ambiente e reduzir ao máximo as ineficiência nos 
processos de gestão, dessa forma a ausência de diretrizes nos programas de 
gerenciamento nos laboratórios além de proporcionar a poluição dos corpos 
receptores de seus efluentes, também favorece a geração de passivos 
ambientais. Dentro desse contexto, o presente estudo visa avaliar o 
gerenciamento dos insumos e resíduos em um laboratório de análises de 
petróleo. O estudo consistiu em pesquisas bibliográficas, assim como 
entrevista com o profissional responsável pela gestão dos resíduos gerados no 
laboratório. O levantamento dos dados permitiu avaliar a necessidade de 
alguns ajustes em todas as etapas do gerenciamento. Sabe-se, por outro lado 
que algumas divergências observadas são resultantes da ausência de 
organização e investimento na capacitação dos profissionais. Ao considerar os 
referidos aspectos é importante ressaltar que o laboratório cumpre as 
legislações pertinentes ao tema, entretanto necessita de implementar melhorias 
em todo o sistema de gerenciamento de insumos e resíduos. 

 

Palavras-Chave: Gerenciamento de Resíduos Químicos. Tratamento. 

Insumos.  
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ABSTRACT 

 

 

The pursuit of development fosters actions and measures to anticipate 
solutions, overcome challenges and innovate. On the other hand, in addition to 
the improvements made through technological investment, there is a diversity of 
potentially polluting waste that needs to be managed effectively. In this sense, 
one of the major difficulties for research laboratories is the treatment of waste 
generated and its proper destination. Allied to this context, the environmental 
norms and laws are defined aiming to protect the environment and to minimize 
the inefficiencies in the management processes, thus the absence of guidelines 
in the management programs in the laboratories, besides providing the pollution 
of the receiving bodies of their laboratories. Effluent, also favors the generation 
of environmental liabilities. Within this context, this study aims to evaluate the 
management of inputs and waste in a crude  oil analysis laboratory. The study 
consisted of bibliographic research, as well as interview with the professional 
responsible for the management of waste generated in the laboratory. The 
survey allowed us to assess the need for some adjustments at all stages of 
management. On the other hand, it is known that some differences observed 
result from the lack of organization and investment in the training of 
professionals. When considering these aspects, it is important to emphasize 
that the laboratory complies with the pertinent legislation; however it needs to 
implement improvements in the entire input and waste management system. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O desenvolvimento de atividades científicas implica no consumo rotineiro 

de insumos devido à aplicação de estudos, verificação e elaboração de 

resultados, logo, a administração destes recursos requer uma organização 

dinâmica visando o controle de estoque e implementação de ferramentas que 

priorizem os critérios de segurança reduzindo os riscos de acidentes. Em 

virtude disso, a gestão torna-se uma ferramenta importante para planejar, 

desenvolver e executar atividades, avaliando, analisando e melhorando os 

resultados a fim de proporcionar um melhor desempenho à organização 

responsável pelos processos (LIMA, 2007). 

Em análises e ensaios laboratoriais são utilizados uma diversidade de 

reagentes químicos e essa demanda promove a geração de resíduos que 

precisam ser descartados apropriadamente prevenindo danos. Assim sendo, o 

inerente potencial dos riscos envolvidos ao manejo de substâncias químicas, 

aumenta a importância da implantação de programas de gerenciamento de 

resíduos eficazes, a fim de evitar o comprometimento da segurança e saúde de 

trabalhadores, população e meio ambiente (GIL et al., 2007). É importante 

atender as medidas de segurança e adequar-se aos padrões estabelecidos 

para acondicionar corretamente os resíduos gerados até sua disposição final. 

Implementar um sistema de gerenciamento ambientalmente adequado de 

resíduos significa prevenir danos, mas também aplicar um conjunto de ações 

para minimizar a produção de resíduos, durante os processos operacionais. A 

minimização dos resíduos é um modelo de sistema de gestão que foi proposto 

pela Agência de Proteção Ambiental (EPA) dos Estados Unidos em 1998 e é 

utilizada em diversos segmentos industriais e em laboratórios, como forma de 

proteger o ambiente não apenas tratando os resíduos gerados, mas 

elaborando procedimento de redução de resíduos na fonte (FREEMAN, 1988). 

Os insumos são elementos essenciais para o desenvolvimento das 

análises e faz parte das boas práticas laboratoriais o conhecimento prévio dos 

reagentes como também o domínio sobre sua Ficha de Informação de 

Segurança de Produtos Químicos (FISPQ). Esse documento é de suma 
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importância, pois serve como base do sistema de gestão seguro sendo 

responsável pelo fornecimento de informações essenciais sobre os perigos e 

procedimentos de emergência desta classe de produtos (ZACARIAS; DOS 

SANTOS, 2009). 

 

No Brasil é obrigatório o uso da FISPQ a partir do Decreto Federal   

nº 2.657/1998, Art. 8 – Fichas de Segurança:  

 

―Os empregadores que utilizem produtos químicos 
perigosos deverão receber fichas com dados de 
segurança que contenham informações essenciais 
detalhadas sobre a sua identificação, seu fornecedor, a 
sua classificação, a sua periculosidade, as medidas de 
precaução e os procedimentos de emergência‖. 
(BRASIL, Decreto nº2.657,03/07/1998 Art. 8, 1998) 

 

Na Lei nº 8.078/1990, em seu art. 39 é elaborada a responsabilidade que os 

fornecedores de produtos ou serviços possuem com a padronização e a 

qualidade dos mesmos. 

 

 ―Colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou 
serviço em desacordo com as normas expedidas pelos 
órgãos oficias competentes ou, se normas específicas 
não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Conmetro)‖ (BRASIL, 1990). 

 

A partir da Lei Federal Nº 12.305/2010 conhecida como Política Nacional 

de Resíduos Sólidos, o conceito de resíduos veio à tona como materiais e 

energia resultantes de processos da atividade humana que ainda podem ser 

reaproveitados de alguma forma, seja como reutilização, reciclagem, 

recuperação energética, e até mesmo o tratamento para redução de volume e 

periculosidade (BRASIL, 2010). Essa mesma lei traz o conceito de rejeitos 

como resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentam outra possibilidade que não a 

disposição final ambientalmente adequada (BRASIL, 2010).  

Esta mesma lei em seu art. 9 afirma que a gestão e gerenciamento de 

resíduos sólidos devem seguir a seguinte ordem de prioridade: 
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1. Não geração 

2. Redução 

3. Reutilização 

4. Reciclagem 

5. Tratamento 

6. Disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 

 

A partir dos pressupostos mencionados, o gerenciamento de resíduos 

sólidos é denominado como: 

―Conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, 
nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento 
e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final, de acordo com plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou 
com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
exigidos na forma da Lei‖ (BRASIL, 2010). 

 

A partir dessa lei, o gerenciamento de resíduos em qualquer 

empreendimento deve ser planejado e executado conforme um plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos. Estes instrumentos consistem na 

―sistematização de procedimentos técnicos e administrativos para assegurar a 

melhoria e o aprimoramento contínuo do desempenho ambiental de um 

empreendimento, ou de uma área a ser protegida e, em decorrência, obter o 

reconhecimento de conformidade das medidas e práticas adotadas. Não 

apenas a legislação e as normas técnicas aplicadas ao gerenciamento de 

resíduos e à manipulação de produtos químicos devem ser instrumentos para o 

gerenciamento de resíduos em laboratórios, outras ferramentas de gestão 

ambiental permitem sistematizar procedimentos técnicos e administrativos para 

melhoria e o aprimoramento contínuo do desempenho ambiental de um 

empreendimento, ou de uma área a ser protegida e, assim obter o 

reconhecimento de conformidade das medidas e práticas adotadas (BITAR; 

ORTEGA, 1998).  

A excelência na gestão traduz benefícios aos empreendimentos que 

fomentam um sistema de gerenciamento qualificado  e também a sociedade, 

pois é uma ação encandeada com o tripé da sustentabilidade. A credibilidade 

no mercado surge como resposta aos investimentos realizados, como 

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/lei-12305-2010.htm
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certificação em programas de acreditações de controle de qualidade, e na 

busca por melhorias contínua em todos os setores organizacionais (VALENTIN; 

COELHO; SOARES, 2006; BARBIERI,2007). 

O desenvolvimento deste trabalho ocorreu em um Laboratório de 

Caracterização de Petróleo situado em um centro de pesquisa criado em 1963 

e localizado no Rio de Janeiro. O laboratório possui uma política ambiental, e 

obedece a legislação e constituição federal. Suas atividades são baseadas na 

busca por inovações tecnológicas através da pesquisa e desenvolvimento 

contínuo na área petrolífera realizando diariamente testes analíticos em 

produtos derivados de petróleo, óleo bruto, refinado, destilados, entre outros. 

A metodologia cientifica empregada envolveu uma pesquisa qualitativa 

que implicou na investigação e registro de dados da estrutura funcional do 

sistema de gestão desse laboratório, para identificar fatores ou variáveis que 

podem interferir na qualidade da gestão dos insumos e resíduos do laboratório.  

Nesse sentido procurou-se verificar quais são os principais desafios 

enfrentados na gestão de insumos e resíduos no laboratório de estudo. 

2. OBJETIVO 

 

Avaliar se o Laboratório de Caracterização de Petróleo desse estudo 

atende aos critérios de gerenciamento adequado de insumos e resíduos 

determinados por normatizações, legislações e outros modelos na área de 

saúde e segurança ocupacional e meio ambiente. 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Identificar os insumos utilizados nas análises químicas no Laboratório de 

Caracterização de Petróleo. 

 Verificar os procedimentos de armazenamento dos produtos químicos 

 Verificar os procedimentos de gerenciamento dos resíduos produzidos 

no laboratório 

 Verificar a ocorrência de planos de gerenciamento de resíduos e plano 

de prevenção e resposta a emergências. 
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 Verificar e planejar, se necessário, programas de treinamento e 

segurança aos usuários do laboratório. 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Atualmente, a geração de resíduos químicos não é mais exclusividade 

da indústria química, laboratórios universitários, escolas técnicas e institutos de 

pesquisa são, hoje, geradores significativos destes resíduos, fato este que não 

deve mais ser negligenciado (DEMAM et al., 2004). 

As indústrias, principalmente aquelas que utilizam produtos químicos em 

seus processos produtivos, são as maiores responsáveis pela geração dos 

resíduos químicos perigosos. Cerca de 70.000 produtos químicos são 

produzidos atualmente, dos quais mais de 3.300 são defensivos agrícolas e 

aproximadamente 400 são aditivos alimentares, Em menores proporções, 

porém não menos importante, cerca de 1% de produtos químicos são gerados 

por universidades e instituições de pesquisa (TAVARES; BENDASSOLLI, 

2005). 

A maioria dos insumos utilizados durante a pesquisa é inflamável, tóxico, 

corrosivo ou oxidante e para classificá-los como produtos perigosos são 

estabelecidos os riscos inerentes as suas características. Ao considerar essa 

perspectiva é importante o conhecimento da Ficha de Segurança de Produtos 

Químicos (FISPQ), pois alerta sobre os riscos inerentes a sua matriz. Durante a 

entrega do produto químico a mesma deve ser recebida em conjunto e mantida 

durante a movimentação ou transporte até o setor de almoxarifado, sendo este 

um material obrigatório a ser disponibilizado pelos fabricantes. A FISPQ é um 

documento normalizado pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) de acordo com a NBR 14725-4: 2019, que apresenta informações para 

elaboração deste material. 

Nesse sentido, o transporte rodoviário, por via pública de substâncias 

perigosas, é submetido às regras e aos procedimentos estabelecidos pelo 

Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, 

complementado pelas Instruções aprovadas pela Resolução ANTT nº. 

5.232/16.  

https://anttlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005232&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MTPA&vlr_ano=2016&seq_ato=000
https://anttlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005232&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MTPA&vlr_ano=2016&seq_ato=000
https://anttlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005232&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MTPA&vlr_ano=2016&seq_ato=000
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Uma das principais diretrizes no armazenamento de produtos químicos é 

a segurança durante o transporte e movimentação, seja no interior dos 

laboratórios, ou no setor de almoxarifado. Tal situação requer a implementação 

de medidas preventivas direcionadas à segurança do transporte de produtos 

perigosos para diminuir os danos ambientais desenvolvendo modelos que 

permitam identificar as áreas de maior risco de ocorrência, e selecionar ações 

para reduzir esse risco ou simplesmente evitar a circulação nessas áreas, 

buscando rotas alternativas (LOVETT; BRAINARD, 1997). 

As diferentes formas de impacto requerem a implementação de medidas 

preventivas sendo uma delas direcionada à segurança do transporte de 

produtos perigosos para diminuir os danos ambientais resultantes de acidentes 

como o derramamento e vazamento de substâncias químicas. Para tanto, é 

fundamental o desenvolvimento de modelos que permitam identificar as áreas 

de maior risco ao meio ambiente no caso de ocorrência de acidentes, de 

maneira que algumas ações possam ser implementadas no sentido de reduzir 

esse risco (LOVETT; BRAINARD, 1997).  

 

3.1 LEIS VIGENTES SOBRE O GERENCIAMENTO DE INSUMOS E 

RESÍDUOS 

Segundo a constituição federal de 1988 em seu artigo. 225: ―Todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações.‖ O artigo 170, no parágrafo VI, da constituição federal, também 

determina que: 

―A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: VI- defesa do 
meio ambiente, inclusive mediante tratamento 
diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos 
e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação‖ (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003). 
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Em virtude disso, entende-se que o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado (art. 225, caput, da constituição federal), tende a entrar em conflito 

com o desenvolvimento econômico por desconhecimento ou compreensão 

deste caput, enfatizando a problemática conciliação entre um e outro (SENAI, 

2015).  

Referindo-se à competência federal, a Lei n° 6.938/1981 que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente estabelece em seu conteúdo que 

todos, em território nacional, devem preservar a qualidade ambiental propícia à 

vida e assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 

interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana 

(BRASIL, 1981). 

Em face disso, o não cumprimento desta legislação, por parte das 

organizações traduz-se  em crime passível a sanções penais conforme a lei de 

crimes ambientais, instituída pela Lei Fed. Nº 9.605/98 que dispõe: 

―... quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos 
crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes 
cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como 
o diretor, o administrador, o membro de conselho e de 
órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta 
criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, 
quando podia agir para evitá-la‖. (BRASIL, 1998). 

 
A lei também dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente além de 

responsabilizar administrativa, civil e penalmente as pessoas jurídicas nos 

casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal 

ou contratual, ou de seu órgão colegiado. Não são excluídas, ainda, as 

pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato (BRASIL, 

1998). 

Baseado no texto desta mesma lei, medidas como descarte inapropriado 

de resíduos químicos, manipulação e estocagem insegura de produtos 

químicos, dentre outros mecanismos provenientes de um procedimento 

incorreto de gerenciamento, configuram crimes ambientais passíveis a 

penalização. Estas práticas apontam a inexistência ou irregularização do 

programa de gerenciamento exercido pelo empreendimento. 
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Outra norma que discorre sobre o gerenciamento resíduos é a norma 

brasileira NBR 10004/2004 define resíduos sólidos como: 

 
 ―Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que 
resultam de atividades de origem industrial, doméstica, 
hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 
Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de 
sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em 
equipamentos e instalações de controle de poluição, 
bem como determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções 
técnicas e economicamente inviáveis em face à melhor 
tecnologia disponível. (ABNT, 2004)‖. 
 
 
 

A  NBR 100004/2004 classifica os resíduos sólidos como: Resíduos nos 

estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 

Nesse sentido, a classificação dos resíduos sólidos conforme a norma foi 

definida da seguinte forma: 

 Resíduos classe I – Perigosos: São os resíduos que 

apresentam periculosidade ou pelo menos uma das seguintes 

características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou 

patogenicidade. 

 

 Resíduos classe II – Não perigosos: São os resíduos não 

perigosos e que não se enquadram na classificação de resíduos classe I 

e são divididos em: Resíduos classe II A – Não Inertes e classe II B – 

Inertes. 

 

 Resíduos classe II A – Não inertes: São aqueles que não se 

enquadram nas classificações de resíduos classe I ou de resíduos 

classe II B e podem ter propriedades como biodegradabilidade, 

combustibilidade ou solubilidade em água. 

 

 Resíduos classe II B – Inertes: São quaisquer resíduos que, 

quando amostrados de uma forma representativa e submetidos a um 

contato dinâmico e estático com água destilada ou deionizada, à 
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temperatura ambiente não tiverem nenhum de seus constituintes 

solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade 

de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 

 

Nesse sentido, os resíduos químicos provenientes das atividades das 

instituições de pesquisa, delimitam-se em legislações direcionadas a resíduos 

químicos em geral, posto que, não há nenhuma legislação em vigor no Brasil 

ou norma técnica que seja específica para o gerenciamento de resíduos de 

laboratório em instituições de pesquisa. 

No que se refere às legislações importantes para o gerenciamento de 

resíduos em instituições de pesquisa, a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

instituí princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes relativas à gestão integrada 

e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluída os perigosos, e dá a 

responsabilidade dos geradores e do poder público e aos instrumentos 

econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010). 

Em seu primeiro artigo, decreta que estão sujeitas à observância desta 

lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, 

direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que 

desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de 

resíduos sólidos. (BRASIL, 2010). 

No artigo 21, dispõe a descrição do empreendimento ou atividade, o 

diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados e contendo a 

origem, volume e caracterização dos resíduos passivos ambientais a eles 

relacionados com as respectivas medidas saneadoras, ações preventivas e 

corretivas, dentre outros. Na existência de plano municipal de gestão integrada 

de resíduos sólidos, esta deve conter a explicitação dos responsáveis por cada 

etapa do gerenciamento, além da definição dos procedimentos operacionais 

relativos a ele. (BRASIL, 2010). 

Quanto aos decretos federais, se aplicam dois decretos, o Decreto 

Federal Nº 96.044/1988 e o Decreto Federal Nº 5.940/2006.  

O primeiro decreto aprova o regulamento para o transporte rodoviário de 

produtos perigosos e dá outras providências (BRASIL, 1988). 
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E o segundo Decreto Federal Nº 5.940/2006 institui a separação dos resíduos 

recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública 

federal e direta indireta, na fonte geradora (BRASIL, 2006).  

No que tange as legislações federais aplicáveis aos resíduos químicos e 

seu gerenciamento, podemos citar: 

 

 Resolução CONTRAN no 404/1968 - Classifica a periculosidade das 

mercadorias a serem transportadas (BRASIL, 1968); 

 

 Portaria nº 349/2002 - Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT) – Aprova as instruções para a fiscalização do transporte 

rodoviário de produtos perigosos no âmbito nacional (BRASIL, 2002); 

 

 Decreto Federal n° 5.940/2006 - Dispõe a separação dos resíduos 

recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração 

pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá 

outras providências. (BRASIL, 2006); 

 

 Portaria nº 071/2008 - Regulamenta as embalagens utilizadas no 

transporte terrestre de produtos perigosos (INMETRO, 2008); 

 

 RDC ANVISA n° 222/2018 – Regulamenta as Boas Práticas de 

Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras 

providências. (BRASIL, 2018); 

 

Quanto às resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA), as que agregam a este trabalho são: 

 

 Resolução CONAMA nº 275/01 - Estabelece código de cores para os 

diferentes tipos de resíduos na coleta seletiva (BRASIL, 2001); 
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 Resolução CONAMA n° 357/2005 - Dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e 

dá outras providências. Tal resolução torna-se aplicável a etapa de 

tratamento de resíduos químicos líquidos e ao ato de descartar resíduos 

nas pias de laboratório, por exemplo. O segundo exemplo, quando 

realizado sem controle, fere os padrões de qualidade das águas 

dispostos nesta resolução (BRASIL, 2005a); 

 

 Resolução CONAMA n° 358/2005 - Dispõe sobre o tratamento e a 

disposição final dos resíduos dos serviços de saúde a nível federal 

(BRASIL, 2005b); 

 

 Resolução CONAMA n° 430/2011 - Estabelece as condições e 

padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências que 

foram revogados na Resolução CONAMA 357/2005. Da mesma forma 

que a resolução previamente citada, tal resolução torna-se aplicável a 

etapa de tratamento de resíduos químicos líquidos e ao ato de 

descartar resíduos nas pias de laboratório, por exemplo.  

 

Quanto ao gerenciamento de resíduos se destacam inúmeras Normas 

Regulamentadoras NBR da Associação Brasileira de Normas Técnicas, 

entretanto as que mais contribuem para o exercício de gestão de resíduos são: 

 

 NBR 12235:1992 - Armazenamentos de Resíduos Sólidos Perigosos - 

Procedimentos; 

 

 NBR 10004:2004 - Resíduos Sólidos - Classificação; 

 

 NBR 10007:2004 - Amostragem de resíduos sólidos; 

 

 NBR 14095:2008 - Transportes rodoviários de produtos perigosos - Área 

de estacionamento para veículos- Requisitos de Segurança; 
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 NBR 14064:2015 - Transporte rodoviário de produtos perigosos- 

Diretrizes do atendimento à emergência; 

 

 NBR 9735:2017 - Conjunto de equipamentos para emergências no 

transporte terrestre de produtos perigosos; 

 

 NBR 13221:2017 - Transporte terrestre de resíduos, 

 

 NBR 15481:2017 - Transporte rodoviário de produtos perigosos - 

Requisitos mínimos de segurança; 

 

 NBR 7500:2018 - Identificação para o transporte terrestre, manuseio, 

movimentação e armazenamento de produtos 

 

 NBR 14619:2018 - Transportes terrestres de produtos perigosos - 

Incompatibilidade química; 

 

 NBR 14725:2019 - Produtos químicos - Informações sobre segurança, 

saúde e meio ambiente. Parte 2: Sistema de classificação de perigo; 

 

Vale ressaltar ainda as legislações que se aplicam ao estado do Rio de 

Janeiro. A Lei nº 2.011/1992 dispõe sobre a obrigatoriedade da implementação 

de um Programa de Redução de Resíduos. No art. 3º, é estabelecido que a 

Comissão Estadual de Controle Ambiental (CECA) tem o poder de determinar 

as atividades e instalações geradoras de resíduos, a implementação de 

programa de redução, de acordo com Plano de Ação Específico (RIO DE 

JANEIRO, 1992). 

A Lei Estadual nº 4.191/2003 dispõe sobre a Política Estadual de 

Resíduos sólidos e estabelece fundamentos, princípios, procedimentos, 

normas e critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, 

coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado 

do Rio de Janeiro, visando controle da poluição, da contaminação e a 

minimização de seus impactos ambientais. 
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Atualmente o órgão responsável pelo gerenciamento de resíduos sólidos 

no Estado do Rio de Janeiro é o Instituto Estadual do Ambiente do Rio de 

Janeiro - INEA que utiliza dois mecanismos específicos, importantes no 

gerenciamento de resíduos: o manifesto de resíduos e o inventário de resíduos, 

representadas pelas diretrizes abaixo: 

 NORMA OPERACIONAL 35/2018 

Metodologia sistemática Online de Manifesto de Transporte de Resíduos, que 

contribui para o controle dos Resíduos Sólidos gerados, transportados e 

destinados no estado do Rio de Janeiro. Fornece informações técnicas dos 

resíduos gerados pela organização como suas características, 

armazenamento, transporte, tratamento, reutilização, reciclagem e disposição 

final. Esses dados podem ser diretamente inseridos via internet no banco de 

dados do INEA (RIO DE JANEIRO, 2018). 

 Resolução CONAMA 313/2002: Resolução Federal para determinadas 

atividades industriais que inventaria anualmente desde a matéria-prima, 

insumos e etapas de processo produtivo dentro da capacidade de produção 

atual e capacidade máxima da indústria, até todos os resíduos oriundos desses 

processos, seu acondicionamento, armazenamento, tratamento e disposição 

final (BRASIL, 2002). 

 

4. METODOLOGIA 

 

4.1 IDENTIFICAÇÃO DE INSUMOS 

 

A identificação dos insumos (reagentes) foi priorizada de acordo com as 

atividades desenvolvidas no laboratório de caracterização. Com o 

levantamento de todos os insumos utilizados foi possível classificá-los 

conforme suas categorias químicas. A avaliação da disposição dos insumos 

também foi realizada, verificando a compatibilidade química e a proximidade do 

armazenamento conforme as demandas e quantidades necessárias a serem 

usadas nos procedimentos operacionais padrão de rotina do laboratório. 
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 A classificação química estabelecida pela metodologia do guia 

produzido pela Universidade da Flórida ―ChemicalWaste Management Guide‖, 

de 2001 (Quadro1) foi comparada com a metodologia utilizada pelo laboratório. 

 Quadro 1: Classificação dos Produtos Químicos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do guia produzido pela Universidade da Flórida ―Chemical Waste 

Management Guide‖, de 2001 

 

Com a observação em situ de todos os insumos do laboratório, foi 

elaborado um inventário de reagentes, com a identificação e cadastro de todos 

os insumos. Ao longo do estudo, esse inventário foi alimentado, com as 

modificações de entrada e saída de materiais no laboratório. Vale ressaltar 
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também que durante a identificação foi avaliada a presença de reagentes fora 

da validade, estes considerados resíduos químicos passivos (RQP). 

Os insumos depois de identificados foram classificados conforme as 

categorias dispostas no Quadro 2, conforme o guia produzido pela 

Universidade da Flórida(2001). 

Quadro 2: Inventário dos reagentes de acordo com a classificação dos 

insumos  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do guia da Universidade da Flórida, 2001 

 

Após o levantamento dos insumos, foi realizada uma avaliação de 

alguns benefícios da incorporação do inventário para o dia-a-dia, assim como o 

fomento de ações para subsidiar melhorias no laboratório. 

 

4.2 PROCEDIMENTOS PARA O ARMAZENAMENTO DOS PRODUTOS 

QUÍMICOS 

 

Após a disposição dos insumos ser verificada, foi avaliado se havia 

algum procedimento de segregação dos insumos de acordo com suas 

propriedades químicas, observando se insumos que possuem 

incompatibilidade química estavam sendo armazenados próximos um ao outro. 

Tal procedimento foi realizado através do levantamento de informações na 

literatura em confronto com os registros fotográficos da infraestrutura do âmbito 

de armazenamento. 
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 Visando confrontar as informações foi realizada a verificação da 

compatibilidade química estabelecida pelo Manual de Biossegurança de Hirata 

(2002), que avalia os critérios de segregação (Quadro 3), Vale ressaltar que  o 

manual de incompatibilidade química completo seguirá no apêndice deste 

trabalho. 

 

Quadro 3: Incompatibilidade química entre os reagentes químicos 

 

 

Fonte: Adaptado Hirata, M. H et al.Manual de Biossegurança. 2ª edição, 2002 

 

A segregação dos insumos foi verificada conforme os tipos de reagentes 

químicos disponíveis no laboratório e os procedimentos realizados.  

A comparação entre o Manual de Hirata e a metodologia utilizada no 

laboratório permitiu a elaboração de um inventário de produtos químicos com 

os registros de incompatibilidade química entre os reagentes do laboratório 
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4.3 GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS 

 

O gerenciamento dos resíduos, em especial os de estado físico líquido, 

foi avaliado desde a sua geração, acondicionamento e tratamento. A 

classificação dos resíduos gerados seguiu a norma NBR 10004:2004. 

Como ferramenta para avaliação dos resíduos e dos procedimentos de 

gestão foi usado o registro fotográfico, cujo direcionamento apontou o quadro 

real de gerenciamento do laboratório, como também elucidou posteriores 

etapas de gestão como a identificação/classificação dos tipos de resíduos, 

segregação, acondicionamento e destinação final. 

Primeiramente foi elaborado um catálogo com os resíduos gerados no 

laboratório. Cada resíduo identificado foi adicionado a uma listagem de 

resíduos. Após a identificação os resíduos foram classificados de acordo a 

ABNT NBR 10004: 2004 e a RESOLUÇÃO 313/2002. 

Em seguida foram levantadas as diretrizes existentes para segregação 

dos resíduos no laboratório e as medidas de segurança incorporadas pelos 

usuários durante a destinação dos produtos químicos que foram separados. 

O RDC 222/2018 complementou o estudo, quanto à observação das 

exigências de compatibilidade química dos resíduos entre si, tal como os 

componentes/materiais das embalagens para armazenamento, de forma a 

evitar deterioração dos recipientes ou até permeabilidade do resíduo para o 

meio. Nesse sentido foi possível avaliar se o laboratório mantinha seus 

resíduos acondicionados de forma segura a fim de resguardar os usuários e o 

meio ambiente. 

 

4.4 OCORRÊNCIAS DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS E 

PLANO DE PREVENÇÃO E RESPOSTA A EMERGÊNCIA 

 

Nesta etapa do trabalho foram monitorados os dados registráveis 

relativos ao gerenciamento dos resíduos gerados no laboratório assim como as 

ações preventivas às emergências. 
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Para se ter uma ferramenta de referência para o gerenciamento de 

resíduos de laboratório foi analisada a estruturação de um software utilizado 

pelo profissional de SMS (Segurança, Saúde e Meio Ambiente), denominado 

SCR – Sistema Corporativo de Resíduos. Esse software permite o registro de 

todo o processo de gerenciamento de resíduos, desde a sua geração até sua 

disposição final. 

 

Nesse sentido, foram elucidados o registro das informações de geração, 

armazenamento e disposição dos resíduos como suas principais funções. Vale 

ressaltar que a utilização do sistema SCR é exclusiva aos colaboradores 

responsáveis pelos descartes dos resíduos e do profissional de SMS. Baseado 

neste contexto foi anexado ao trabalho o modelo de formulário gerado a partir 

do software de controle dos resíduos gerados no laboratório, que foi usado 

para a avaliação. 

 

Para avaliar o processo de gerenciamento foi planejada uma entrevista 

com o responsável pelo setor de SMS, a fim de diagnosticar os procedimentos 

de gestão aplicáveis. Nesse sentido, foi anexado o modelo elaborado de 

questionário para confrontar com as etapas de gerenciamento referidas no 

software utilizado, além do questionário, o registro fotográfico foi empregado 

como ferramenta para auxiliar no direcionamento de práticas já instauradas.  

 

Quanto ao plano de prevenção de acidentes, foi elaborado o 

mapeamento do laboratório com os riscos associados às atividades 

desenvolvidas, conforme Norma Regulamentadora 9 (NR-9) de 08 de junho de 

1978 e Portaria do Ministério de Trabalho e Emprego n° 25, de 29 de dezembro 

de 1994. As simbologias e cores estão representadas na figura 1. Para a 

elaboração do mapa foi utilizado o programa PowerPoint 2013. 
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Figura 1: Simbologia das cores e símbolos usados para elaboração de mapa de riscos 

ambientais. Fonte: IFRN (2016) 

4.5 PROPOSTA DE PROGRAMA DE TREINAMENTO E SEGURANÇA PARA 

OS USUÁRIOS DO LABORATÓRIO 

 

Uma proposta de programa piloto de segurança para o laboratório foi 

desenvolvido. Nesse programa de segurança foram elaborados procedimentos 

e ilustrações informativas sobre: (1) riscos de materiais, ensaios, equipamentos 

e locais do laboratório e (2) tipos de equipamentos de proteção individual e 

práticas de segurança a serem adotados conforme ensaio realizado.  

Posterior a consolidação das metodologias, foram propostas melhorias 

no gerenciamento dos insumos e resíduos, assim como nos procedimentos de 

segurança, saúde e meio ambiente. 

5. RESULTADOS 

 

O laboratório de caracterização de petróleo que foi usado como estudo 

de caso está inserido em um complexo de pesquisa aplicada, projetado para 

atender às demandas tecnológicas atuais. Sua atividade cientifica compreende 

a linha de pesquisa em petróleo e seus derivados, mas especificamente, 

voltada para caracterização de suas propriedades. Acrescenta-se ainda que as 

práticas neste laboratório são regidas por metodologias e envolvem análises 

experimentais que subsidiam e qualificam o estudo. 
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O laboratório possui em seu quadro de funcionários auxiliares de apoio, 

estagiários, técnicos em  química e químicos que desenvolvem e dão 

suportenas metodologias empregadas. 

5.1IDENTIFICAÇÃO DOS INSUMOS 

 

Para realização das análises estão disponíveis no laboratório os 

reagentes conforme a listagem no Quadro 4. 

Quadro 4: Classificação dos reagentes químicos utilizados no laboratório de 

caracterização 

Classificação dos Produtos Químicos 

Reagentes Químicos 
utilizados no 

laboratório de 
caracterização 

1 Ácidos 

Ácido Nítrico 

Ácido Sulfúrico 

Ácido Acético 

Ácido Perclórico 

2 Bases 

Hidróxido de Amônio 

Hidróxido de Sódio 

Hidróxido de Potássio 

3 Solventes 

Acetona 

Álcool Etílico 

Álcool Isopropílico 

Tolueno 

4 Sais 

Cloreto de Potássio 

Cloreto de Sódio 

Nitrato de Bário 

Ácido Benzóico 

Biftalato de Potássio 

Fonte: Adaptado do guia da Universidade da Flórida (2001) 

O levantamento qualitativo dos reagentes permitiu maior conhecimento 

do estoque do laboratório. Nesse sentido foi observada a maior frequência de 
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consumo para os solventes químicos orgânicos, pois são consumidos em 

grande escala devido à atividade fim do laboratório que é caracterizar uma 

substância complexa. Outro ponto a evidenciar são as demandas esporádicas 

de ensaios que influenciam diretamente no uso e solicitação de maiores 

remessas ao setor de almoxarifado.  

Quanto aos produtos menos utilizados, são destacados os ácidos e 

bases. Estes permanecem em quantidades mínimas no laboratório podendo 

ser incorporados em práticas extraordinárias. 

 É importante evidenciar que durante a pesquisa realizada em 19 de 

agosto de 2019 foi observado em um armário uma caixa de papelão contendo 

os seguintes reagentes fora da validade (Figura 2). Os reagentes fora da 

validade encontrados foram: Cloreto de Cálcio (Validade 04/2015) 500g, 

Cloreto de Sódio (Validade 09/2018) 500g, Nitrato de Sódio (Validade 07/2012) 

250g, Ácido Palmítico (Validade 05/2018) 500g e Fenolftaleína (Validade 

05/2018) 250g. 

A justificativa para esta pendência foi a solicitação destes reagentes 

para realização de alguns testes que depois não foram incorporados na rotina 

do laboratório. Com o tempo esses reagentes ultrapassaram o período de 

validade e se tornaram resíduos químicos mantidos incorretamente no 

laboratório. Sendo assim esta pesquisa permitiu o conhecimento da não 

conformidade e direcionamento desses resíduos para destinação final. 

 

 

 

 

 

 

 

        Figura 2: Caixa contendo reagentes vencidos - Fonte: Arquivo Pessoal (2019). 



29 
 

5.2 PROCEDIMENTOS PARA O ARMAZENAMENTO DOS PRODUTOS 

QUÍMICOS 

 

Quanto à estrutura física, o laboratório possui capelas químicas com 

sistemas de exaustão que funcionam 24 horas, além de contar com armários 

corta-fogo destinados para o armazenamento dos reagentes inflamáveis. Na 

parte frontal dos armários são disponibilizadas as principais informações dos 

produtos acondicionados (Figura 3). 

 

Figura 3: Caracterização dos armários utilizados para armazenamento dos produtos químicos - 

Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

Em relação à disposição dos insumos nos armários, o modelo elaborado 

conforme o manual de Hirata (2002) foi importantíssimo para a distribuição dos 

produtos de acordo com sua classificação e compatibilidade química (quadro 

5). 
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Quadro 5: Organização dos produtos químicos conforme a incompatibilidade 

química. 

 

Fonte: Adaptado de HIRATA(2002). 
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Os produtos corrosivos ácidos e bases são posicionados em armários 

separados e com prateleiras protegidas por bandejas de contenção. (Figura 4), 

também é possível observar as entradas do sistema de exaustão nos armários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Disposição dos reagentes químicos no armário - Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

Vale ressaltar ainda, que os armários estão localizados abaixo das 

capelas químicas, e o sistema de exaustão alimentam ambos os mecanismos. 

Para controle desses instrumentos, há um dispositivo de segurança que alerta 

em casos de queda significativa ou ausência de exaustão, além de contar com 

ações preventivas executadas por profissionais capacitados periodicamente, 

assim visando à segurança de todos os profissionais envolvidos neste âmbito. 
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O inventário de produtos químicos implementado durante a realização 

do estudo (Figura 5) foi de importantíssima aplicabilidade, pois além de auxiliar 

no controle de estoque, apontou inúmeros benefícios para o dia-a-dia do 

laboratório, como a racionalização de compras, minimização de materiais 

residuais, mitigação de acidentes químicos, assim como o fomento de ações 

para subsidiar melhorias no laboratório. 

Figura 5: Modelo do inventário elaborado para armazenamento dos produtos químicos no 

laboratório - Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

Para o armazenamento dos produtos químicos no laboratório a FISPQ 

(Ficha de Segurança de Produtos Químicos) que vem junto com o produto é 

utilizada como material de suporte. As FISPQ’s estão disponíveis em uma 

pasta com a listagem dos produtos químicos em ordem alfabética. Foi 

observada a ausência da FISPQ do reagente químico Álcool Isopropílico. Tal 

ausência representou uma pendência, pois essas fichas são instrumentos de 

auxílio e devem prestamente atender a pesquisa ou alguma emergência, sendo 

facilmente acessíveis a todos os usuários (GALACHO, 2015). Diante disso, 
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medidas foram empregadas para obtenção de uma nova ficha para este 

produto químico. 

A FISPQ também foi empregada como metodologia na elaboração do 

material de apoio (Figura 6) para a realização do trabalho visando indicar a 

simbologia, classificação e risco durante a utilização das substâncias químicas 

no laboratório. 

 

 

Figuras 6: Modelo do material de apoio elaborado para conhecimento dos riscos dos produtos 

químicos. Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

As rotulagens dos produtos químicos utilizados no laboratório eram 

fornecidas pelos fabricantes e quanto a isso não foram observadas 

inadvertências, esse fato se deve a quantidades mínimas de insumos 

armazenados no laboratório, pois o consumo rápido garantia seu término e 

posterior solicitação de maiores remessas, deste modo preservam-se as 

informações originais, assegurava-se a renovação do estoque e diminuía a 

exposição dos usuários às substâncias residuais. 
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5.3 GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS 

 

 No laboratório de caracterização de petróleo foi possível observar três 

segregações distintas para rejeitos líquidos. O primeiro trata-se de uma mistura 

contendo solventes não halogenados e derivados de petróleo/hidrocarboneto, a 

segunda mistura contendo solventes halogenados e derivados de 

petróleo/hidrocarboneto e em terceiro contendo uma mistura de soluções 

ácidas e básicas (Quadro 6). 

 

 

Quadro 6: Classificação dos Resíduos Gerados no laboratório de acordo com a NBR 

10004:2004 - Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

Os resíduos gerados diariamente no laboratório de caracterização são 

orgânicos classificados como Perigosos (Classe I) e não é realizado nenhum 

tipo de tratamento para estes resíduos no laboratório. Quanto aos resíduos 

inorgânicos gerados eventualmente em pequenas quantidades, há autorização 

do SMS para tratá-los através de procedimentos de neutralização e descartá-

los na pia com adição de água corrente. 

A segregação dos resíduos é eficiente e contribui para redução de riscos 

durante a manipulação ou transporte destes materiais, acrescenta-se ainda que 

o primeiro passo para a segregação ocorre no fim de cada ensaio,onde o 



35 
 

resíduo é destinado para o recipiente específico à sua classificação. Convém 

salientar ainda que a compatibilidade química e as embalagens/recipientes 

para armazenamento são padronizados e identificados de acordo com as 

normatizações do RDC 222/2018. 

Os resíduos são acondicionados em bombonas de plástico PEAD 

(polietileno de alta densidade) dentro das capelas de segurança, pois as 

mesmas possuem sistemas de exaustão controlados (Figura 7). Outro ponto a 

evidenciar é o volume limitante para o armazenamento do resíduo no 

laboratório de cinco (5) litros para cada tipo de rejeito. Esta ação visa minimizar 

a exposição e maximizar a segurança no laboratório.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: Bombonas contendo os resíduos gerados pelo laboratório. - Fonte: Arquivo Pessoal 

(2019) 

 

Os profissionais de apoio são responsáveis pela elaboração da ficha de 

resíduos (Figura 8), através do software SCR e posterior transporte dos 

resíduos até o armazenamento temporário.  
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Ainda sobre a ficha de controle dos resíduos foi possível confirmar que o 

formulário gerado pelo software SCR é importante na gestão dos resíduos e 

sua comparação com a pesquisa realizada com o profissional de SMS 

comprova a eficácia da metodologia utilizada pelo laboratório para 

administração dos resíduos gerados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8:Ficha para controle dos resíduos gerados - Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

Ainda no que diz respeito ao acondicionamento dos resíduos, foi 

verificado inconformidade quanto à ocupação de alguns recipientes com 

rejeitos, pois o volume armazenado ultrapassava a marcação de segurança. 

Vale ressaltar que a RDC 222/2018 recomenda a ocupação das bombonas de 

até 20 litros e o preenchimento com no máximo 80% da capacidade.  
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Quanto ao transporte dos resíduos acondicionados no laboratório para o 

armazenamento temporário, foram verificados a identificação e preservação do 

frasco para prosseguimento com os trâmites cabíveis ao descarte. Vale 

ressaltar que os galões e bombonas apresentam o símbolo de risco associado 

à NBR 7500:2018 da ABNT. 

O carrinho destinado ao transporte dos resíduos contém as informações 

de perigo e deve obedecer à carga máxima de transporte (Figura 9), 

seguidamente o profissional que realiza este procedimento preenche a ficha 

disponibilizada pelo software SCR - Sistema Corporativo de Resíduos no modo 

on-line, gerando assim os registros equivalentes ao material a ser designado 

ao armazenamento temporário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9: Carrinho para transporte interno dos resíduos - Fonte: Arquivo Pessoal (2019 

Em seguida, as bombonas contendo os resíduos são encaminhadas 

para o armazenamento temporário, local este definido pela NBR 12235:1992 

da ABNT como contenção temporária em área autorizada pelo órgão de 

controle ambiental, até a reciclagem, recuperação, tratamento ou disposição 

final, com o objetivo de atender a uma série de condições de segurança. 
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No armazenamento temporário (Figura 10), os resíduos líquidos são 

vertidos em tambores identificados de acordo com a classificação do rejeito 

informada pelos geradores no laboratório. Vale ressaltar ainda que estes 

tambores são fornecidos pelas empresas contratadas que darão a destinação 

final ao resíduo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10: Armazenamento Temporário dos Resíduos - Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

A destinação final dos resíduos para o aterro industrial é realizado pela 

empresa contratada Resgate Ambiental, que também fornece os contêineres, 

tambores e acessórios, Além de realizar a coleta e transporte dos resíduos. A 

empresa atribui a um funcionário o gerenciamento e organização das 

entradas/saídas de rejeitos e informações de suporte aos geradores dos 

resíduos.  

A gestão proporciona uma visão global dos resíduos gerados e oferece 

destinação técnico-econômica recomendável. Acrescenta-se ainda que de 

acordo com a Lei 12.305/2010 embora a destinação final seja realizada pela 

empresa contratada a responsabilidade por danos que vierem a ser 

provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou 

rejeitos cabe ao gerador, logo este deve fiscalizar os serviços prestados a fim 

de resguarda-se a si e ao meio ambiente (BRASIL, 2010). 

A empresa destinadora possui Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos e todos os procedimentos mencionados são informados através de  
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diálogos de segurança, meio ambiente e saúde (DSMS) com as participações 

registradas em atas. 

5.4 SEGURANÇA NOS PROCEDIMENTOS DE GERENCIAMENTO 

 

Quanto à segurança no laboratório foi possível identificar mecanismos 

que garantem condições seguras para os colaboradores que atuam nesta área 

como a utilização dos EPC’s e EPI’s pelos profissionais, além dos informes de 

segurança e o mapa de risco do laboratório. 

 Os EPC’s - equipamentos de proteção coletiva (Figura 11) são 

evidências destinadas à proteção da saúde e a integridade física dos 

profissionais (MÔNICO et al., 2014), como exemplo são possíveis citar: as 

capelas com sistema de exaustão, os extintores de incêndio, as proteções de 

circuitos e sinalização de voltagem dos equipamentos, lava-olhos e chuveiro de 

emergência. Vale ressaltar que estes dispositivos são controlados e 

monitorados periodicamente e asseguram a redução de acidentes de trabalho 

além de melhorar eficácia e eficiência nas atividades. Sendo assim, o 

laboratório cumpre a hierarquia obrigatória das medidas de proteção, 

estabelecida pela Norma Regulamentadora NR-9 do Ministério do trabalho que 

prevê a inserção de programas de prevenção de riscos ambientais associados 

ao ambiente de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11: Alguns equipamentos de proteção coletiva do laboratório - Fonte: Arquivo 

Pessoal (2019) 
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Quanto à segurança do laboratório, a empresa a qual pertence o 

laboratório também disponibiliza os EPI’s (Figura12) – equipamentos de 

proteção individual que de acordo com a NR-6 são dispositivos de uso 

individual, destinado à proteção dos riscos inerente as atividades. São 

exemplos de EPI’s portados pelos profissionais do laboratório, os óculos de 

segurança, os protetores auriculares, jaleco e calça de algodão, sapato de 

segurança e a máscara contra gases. 

 

 

Figura 12: Alguns equipamentos de proteção individual Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

Esses dispositivos são adequados aos riscos e possuem certificado de 

aprovação do órgão competente em conformidade com as determinações do 

Ministério do Trabalho.  A empresa preserva-se através dos registros de 

entrega dos equipamentos de segurança para os profissionais (Figura13). 
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Figura 13: Ficha de controle de entrega de equipamentos de segurança para os usuários do 

laboratório – Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

Ainda sobre esta temática, não foi necessária a elaboração de mapa de 

riscos ambientais, pois o laboratório já possuía (Figura 14). Este mapa foi 

elaborado por empresa terceirizada, que também elaborou o Plano de 

Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA). Tanto o PPRA quanto o mapa de 

riscos ambientais são essenciais para garantir a segurança dos profissionais 

(MIRANDA; DIAS, 2004). Este material está disponível na entrada do 

laboratório e é disponibilizado pelo profissional de SMS. Neste é demonstrado 

os riscos inerentes às atividades contendo em sua estrutura uma entrada 

principal e duas saídas de emergências com portas do tipo de abrir com eixo 
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vertical e resistente a fogo e estão de acordo com a Norma Regulamentadora 

23(NR-23) que dispõe sobre a proteção contra incêndio.   

 

 

Figura 14: Mapa de Riscos Ambientais – Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

Outro ponto a evidenciar são os informes de segurança (Figuras 15 e 

16) enviados eletronicamente para os profissionais do laboratório. Esses 

materiais têm por finalidade conscientizar sobre os riscos inerentes às 

atividades ali exercidas assim diminuindo ao máximo a possibilidade de 

acidentes.  
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Figura 15: Informes de Segurança - Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 
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Figura 16: Informes de Segurança - Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 
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5.5 COLETA DE INFORMAÇÕES 

 

A entrevista com o profissional responsável pelo setor de SMS permitiu 

maior ciência dos procedimentos realizados durante o gerenciamento dos 

resíduos e os desafios na rotina operacional. 

Segundo o profissional de SMS o laboratório possui um programa de 

gerenciamento de resíduos, dentro de um PGRS, no qual orienta os usuários a 

correta identificação dos resíduos em conformidade com sua natureza química 

e com os reagentes que os originaram. Ainda nesse contexto informou que em 

casos de resíduos não identificados são realizadas análises para 

caracterização e seguidamente identificação para assim destiná-lo 

corretamente. Vale ressaltar que este procedimento requer um investimento 

restrito e enormes custos. 

No que se refere à segregação, o profissional afirmou que existe este 

procedimento para os resíduos gerados e que a segregação é realizada de 

acordo com a classificação química. Em contrapartida afirmou que há 

instrumento que auxilia no armazenamento temporário dos resíduos e que são 

estabelecidas regras para o acondicionamento seguro como prévia 

identificação dos resíduos, utilização de bacias para contenção e domínio no 

fluxo do laboratório.  

Quanto ao tratamento dos resíduos químicos enfatizou que o único 

tratamento realizado é a neutralização, sendo permitido o descarte na pia com 

adição de água corrente, pois não afetam os encanamentos e operação da 

Estação de Tratamento, já os demais rejeitos são transportados conforme 

orientação interna até o armazenamento temporário e encaminhados para 

destinação final para os aterros industriais pela empresa prestadora de 

serviços. 

No final da entrevista o profissional destacou a importância no 

desenvolvimento de parcerias estratégicas com empreendimentos que utilizam 

os resíduos gerados como matéria-prima em seus processos como o 

reprocessamento de solventes, rerrefino de óleo e até mesmo recuperação de 

tambores, garantindo assim menor destinação para os aterros industriais. 
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5.6 PROPOSIÇÕES DE MELHORIAS 

 

Quanto ao armazenamento dos insumos não foram evidenciadas 

irregularidades, isto devido à oportunidade de melhoria atingido pela recente 

participação do laboratório no programa de auditoria interna executado pelo 

profissional de SMS.  Vale ressaltar que o trabalho foi realizado visando avaliar 

a perspectiva real de gerenciamento do laboratório não sendo utilizadas as 

ferramentas previstas nas auditorias, contudo, alguns ajustes deverão ser 

incorporados no dia-a-dia para complementar os procedimentos já existentes. 

Quanto à reorganização das FISPQ, o investimento em sistemas 

automatizados garantirá o aperfeiçoamento no fluxo de trabalho, comunicação, 

rapidez no compartilhamento das informações e participação efetiva de todos 

os envolvidos. 

 A inserção da data de validade dos insumos no inventário de produtos 

químicos também é uma melhoria a incorporar, pois alertará aos usuários os 

produtos a ser monitorados ou até utilizados primeiramente. 

 A recuperação dos reagentes vencidos também é uma oportunidade de 

melhoria, pois através de metodologias de revalidação se garante o uso 

confiável com informações válidas para a utilização segura dos produtos e 

assim evita-se o descarte. 

No que diz respeito ao gerenciamento dos resíduos no laboratório, foram 

evidenciadas algumas inconsistências em sua gestão, como a ultrapassagem 

do volume máximo de resíduos nos frascos para armazenamento. Nesse 

sentido, estas não conformidades deverão ser tratadas com ações corretivas e 

treinamento contínuo dos usuários.  

É importante evidenciar que a empresa fornece kit de emergência para 

utilização em casos de vazamentos ou derrames, porém a localização da placa 

de sinalização era de difícil visualização impossibilitando operações imediatas. 

Tal procedimento compromete a saúde dos usuários, acentuam os danos ao 

meio ambiente e eleva os riscos de prejuízos financeiros. Em vista da 
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mitigação dessas falhas, será necessário verificar melhor local para instalar as 

placas de sinalização nas áreas a fim de alertar a localização do EPC. 

Outro aspecto refere-se à ausência de sistemas de Nobreak para os 

equipamentos do laboratório visto que constantemente havia instabilidade na 

rede elétrica podendo causar danos materiais e até resíduos desnecessários, 

além de riscos à segurança dos usuários. Nesse sentido é recomendável o 

investimento neste dispositivo, assim visando à proteção de todos. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho procurou avaliar a gestão de insumos e resíduos em um 

laboratório de pesquisa de uma empresa do ramo de petróleo, localizado em 

no Rio de Janeiro.  

A partir da percepção de um programa de gerenciamento de insumos e 

resíduos químicos no laboratório foram estabelecidos instrumentos para 

investigação dos procedimentos existentes em consonância com a legislação 

vigente. 

O levantamento dos insumos e resíduos permitiu maior conhecimento do 

cenário a ser gerenciado. Em face disso foi feito o diagnóstico e proposto 

ações para melhoria dos procedimentos e mitigação das condições inseguras. 

Em virtude dos fatos mencionados, percebeu-se significativos ganhos 

com a integração de novas práticas no gerenciamento do laboratório bem como 

na incorporação de ferramentas para otimização do fluxo de informações. 

De maneira geral, conclui-se que o Sistema de Gerenciamento de 

Resíduos de qualquer organização pode ser estudado e aprimorado através 

das auditorias internas realizadas por profissionais capacitados, pois são 

ferramentas que auxiliam na verificação do desempenho dos processos 

identificando os pontos fortes e oportunidades de melhoria. 

Tais considerações apontam para um sistema em desenvolvimento no 

qual sua evolução depende do engajamento das pessoas envolvidas nas 

atividades do laboratório para que a implantação dê certo. Dessa forma 

compreende-se que a gestão resultará em benefícios reais considerando 

produtividade, segurança e cumprimento dos requisitos legais. 

 

https://www.sinonimos.com.br/consonancia/
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8. ANEXO 

MANUAL DE BIOSSEGURANÇA – INCOMPATIBILIDADE QUÍMICA 
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Fonte: Hirata, M. H et al.Manual de Biossegurança. 2ª edição, 2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



59 
 

9.  APÊNDICE  

QUESTIONARIO PARA ENTREVISTA SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS NO LABORATÓRIO 

 

 

Fonte: Arquivo Pessoal (2019) 

 

 

 


